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No Pará, projeto foi autorizado,
mas ainda não saiu do papel

C ertas polêmicas perdem a for-
ça quando reveladas suas mo-
tivações. É o caso da propos-

ta de emenda constitucional aprova-
da pela Comissão de Constituição e
Justiça da Câmara (CCJ), que sub-
mete ao Congresso as decisões do
Supremo Tribunal Federal (STF),
numa inversão de papéis de fazer
inveja ao mais radical dos chavistas.

O artificialismo da crise se escan-
cara diante do número de parlamen-
tares com inquéritos ou ações pe-
nais na fila de julgamento do STF.
No Congresso Nacional, são 160 de-
putados e 31 senadores, segundo le-
vantamento de junho do ano passa-
do, ou um terço da instituição.

Na CCJ, 32 de seus 130 integrantes
respondem a inquérito, entre os quais
dois já condenados – José Genoino e
João Paulo Cunha, do PT –, o mais notó-
rio, Paulo Maluf (PP-SP), e o presiden-
te do fórum, Décio Lima (PT-SC), com
quatro inquéritos por improbidade ad-
ministrativa e sonegação previdenciá-
ria quando prefeito de Blumenau.

Ao afrontar a independência dos po-
deres, e o mais elementar princípio da
isenção, a CCJ trocou o pudor pelo me-
do de uma parcela de seus integrantes
de se r julgada pelos parâmetros jurídi-
cos aplicados ao mensalão.

O argumento da soberania legislati-
va torna-se, pois, eufemismo para os
que querem ser juízes de si mesmos.

Ênio Candotti, diretor do Museu da Amazônia

Uma lista
extensa

Integram ainda a lista de processa-
dos da CCJ, seu terceiro vice-presi-
dente, Carlos Bezerra (PMDB-MT)
– que responde a uma ação penal
por peculato e a mais dois inquéri-
tos –; o líder do PMDB, Eduardo
Cunha (RJ); o líder do PSC, André
Moura (CE); o líder do PR, An-
thony Garotinho (RJ); o ex-senador
Eduardo Azeredo (PSDB-MG), réu
no mensalão mineiro, e o presiden-
te da Comissão de Finanças, João
Magalhães (PMDB-MG)– este, com
uma ação penal e quatro inquéritos
e com 42 investigações criminais
em curso.

Retaliação

A votação da emenda contra o STF
foi orquestrada pelo PT de São Pau-
lo, como retaliação à condenação
de José Genoino (PT-SP) e João
Paulo Cunha (PT-SP). A secção pau-
lista domina a CCJ, com seis titula-
res e um suplente. A PEC entrou na
pauta em dezembro e voltou agora.

Veto

O presidente do PT, Rui Falcão, des-
cartou o palanque costurado pela
ministra Ideli Salvatti e pelo sena-
dor Luiz Henrique (PMDB-SC),
unindo PT e PMDB em torno da
reeleição do governador Raimundo
Colombo (PSD), em Santa Catari-
na. O acordo reservava a vaga ao
Senado a Ideli, mas o PT repudia a
aliança com o PSD, que no Estado é
comandado por Jorge Bornhausen

(ex-DEM).

Vida real

O governador Eduardo Campos es-
tá preocupado com a “vida real”.
Nos Estados onde o PSB depende
de siglas maiores, como PT, PMDB
e PSDB, ele tem ouvido queixas dos
deputados que sem essas coliga-
ções podem não se reeleger.

‘Não se pode organizar ações na Amazônia do Rio de Janeiro ou de São Paulo’
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País aplica apenas
11% de fundo para
proteger Amazônia
Passados cinco anos desde o anúncio de doações da Noruega e da
Alemanha, governo terá de renegociar prazo para investir recursos
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“A última palavra é do Judiciário”

Vice-presidente Michel Temer
Sobre a emenda que submete o STF ao Congresso

Floresta. Índios à margem do Rio Negro: BNDES acompanha os projetos apresentados
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O motim dos réus

Lígia Formenti
BRASÍLIA

Criado há cinco anos para fi-
nanciar projetos de preserva-
ção da floresta, o Fundo Ama-
zônia já recebeu um “che-
que” de R$ 1,29 bilhão, mas só
desembolsou 11,4% desse to-
tal. Por causa da demora, o
Brasil agora tenta renegociar
com países doadores, Norue-
ga e Alemanha, a ampliação
do prazo para aplicação dos
recursos, inicialmente previs-
to para dezembro de 2015.

“A imagem que fica é ruim”,
constata Adriana Ramos, do Ins-
tituto Socioambiental e inte-
grante do Comitê Orientador
do Fundo Amazônia. “O incô-
modo e o desgaste do Brasil no
cenário internacional somente
será evitado se o País conseguir
reverter a tendência de aumen-
to no ritmo do desmatamento.”

Os alertas de desmatamento na
Amazônia Legal aumentaram
26% entre 1º de agosto de 2012 e
fevereiro de 2013, em compara-
ção ao período anterior.

O fundo é formado por doa-
ções da Noruega, Alemanha e
da Petrobrás. A captação de re-
cursos está condicionada à re-
dução das emissões de gases
efeito estufa resultantes do des-
matamento. A verba é repassa-
da para o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico So-
cial (BNDES), encarregado de
analisar, aprovar, contratar e
acompanhar os projetos.

Para Elisabeth Forseth, con-
selheira da Embaixada da No-
ruega, houve demora no proces-
so de formação da carteira de
projetos. Ela avalia que iniciati-
vas até agora apoiadas não refle-
tem o tamanho dos recursos dis-
poníveis, mas diz estar confian-
te numa maior rapidez da análi-

se das propostas.
No Ministério do Meio Am-

biente, o diretor do departa-
mento de Políticas para o Com-
bate ao Desmatamento, Fran-
cisco Oliveira Filho, também
diz acreditar que o ritmo nas
avaliações e liberações de recur-
sos será mais intenso nos próxi-
mos dois anos. A maior veloci-
dade, afirma, seria resultado de
uma mudança na lógica da esco-
lha dos projetos que serão bene-
ficiados com financiamento.

A ideia agora é dar prioridade
a projetos “estruturantes”. Isso
significa que a preferência será
dada para propostas de maior
impacto e abrangência. Um pro-
jeto voltado para várias comuni-
dades ribeirinhas, por exemplo,
terá preferência a outro endere-
çado a apenas um grupo de mo-
radores. Oliveira Filho atribui o
ritmo lento inicial ao período
de adaptação. Algo que, para ele

já foi superado.

Burocracia. Para o diretor do
Museu da Amazônia, Ênio Can-
dotti, a lentidão não surpreen-
de. “É um reflexo da própria
contradição do governo sobre o
desenvolvimento da região. De
um lado, existem estratégias de
conservação. De outro o PAC,
cuja filosofia é desenvolvimen-
to nacional a qualquer custo,
doa a quem doer.”

Tanto Candotti quanto Adria-
na Ramos identificam boa von-
tade na equipe do BNDES para
avaliação e liberação de recur-
sos do fundo. “O problema é

que não se pode organizar
ações na Amazônia do Rio de
Janeiro ou de São Paulo. O ape-
go à burocracia, à assinatura,
aqui não funciona”, afirma Can-
dotti. “A lógica tem de ser ou-
tra: o apego ao resultado e não
ao processo.”

Adriana diz que a delegação
ao BNDES para a análise e libe-
ração de recursos era vista com
bons olhos. “Acreditava-se que
o contato com o tema faria com
que o banco refletisse mais so-
bre o viés ambiental dos investi-
mentos, de forma geral. Algo
que não ocorreu.”

Apesar da necessidade da

prorrogação, o BNDES, por
meio da assessoria de impren-
sa, afirma não haver demora no
uso dos recursos. Se compara-
do o desempenho com fundos
análogos, diz o banco, o Fundo
Amazônia está sempre em pri-
meira ou segunda posição quan-
do considerados os critérios de
compromisso de doações em fa-
vor do fundo, número de proje-
tos ou valores.
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� Criado em 2008, fundo tem como objetivo financiar projetos de preservação da floresta
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As dificuldades do Fundo Ama-
zônia não se limitam à aprova-

ção de projetos ou liberação de
recursos. Iniciativas muitas ve-
zes demoram para sair do papel
mesmo após o sinal verde ser

dado. O município de Jacundá
(PA) é um exemplo. Desde agos-
to, a cidade tem autorização pa-
ra executar um projeto de ges-
tão ambiental no valor de R$
820 mil, mas até agora nenhum
centavo foi usado.

“O problema é local”, diz o
secretário de Meio Ambiente da

cidade, Gilberto Machado. “Por
razões do próprio município, a
licitação ainda não foi feita.”

Os recursos do fundo são en-
caminhados para projetos pro-
postos por universidades, ter-
ceiro setor, municípios, gover-
nos estaduais e governo fede-
ral. No período 2013/2014, go-

vernos estaduais ficam encarre-
gados de apresentar propostas
de municípios. Uma medida cri-
ticada por Adriana Ramos, do
Instituto Socioambiental. “O
ideal é dar autonomia aos muni-
cípios. Embora traga agilidade,
esse tipo de estratégia pode fa-
zer com que disputas locais e

questões políticas atrapalhem
o processo.” Para a conselheira
da Embaixada da Noruega no
Brasil, Elisabeth Forseth, há
projetos interessantes no port-
fólio do fundo. “Mas ainda não
há resultados suficientes para
se avaliar a grande maioria dos
projetos apoiados.” / L. F.




